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Golpe da saidinha, incentivo à cultura
e seguro rural em debate nas comissões

Cinco reuniões com 
convidados e uma visita mo-
vimentam a agenda de hoje 
das comissões. A Comissão 
de Cultura recebe autori-
dades para discutir a cria-
ção do Programa Nacional 
de Incentivo à Cultura. A 
Comissão de Segurança 
Pública promove audiência 

para discutir formas de com-
bater o crime que fi cou co-
nhecido como “saidinha de 
banco”, que vem se tornando 
comum em Belo horizonte.

A Comissão de Direitos 
Humanos realiza duas reuniões. 
Pela manhã, a comissão investi-
ga denúncias de ameaças e per-
seguições sofridas por professo-

res da rede estadual, em greve 
pela implantação do piso nacio-
nal do magistério em Minas. À 
tarde, o debate é sobre a fi sca-
lização do transporte de escola-
res na Região Metropolitana de 
Belo Horizonte.

Na Comissão de Polí-
tica Agropecuária, o debate 
é sobre o programa Minas 

-

+ Seguro, de subsídio ao 
seguro agrícola dos produ-
tores rurais. Já a Comissão 
de Defesa do Consumidor 
visita os hospitais pró-
prios da Unimed em Betim 
e Contagem, para verifi car 
as condições de atendimen-
to aos usuários do plano de 
saúde. Agenda

Faltam doutores nas universidades estaduais
Um dos principais 

problemas da Uemg e da 
Unimontes é a falta de recur-
sos para qualifi cação do cor-
po docente. A constatação foi 
feita na tarde de ontem por 
representantes das duas ins-
tituições, que participaram 
do Debate Público Ciência, 
Tecnologia e Inovação em 
Minas Gerais, realizado pela 
Comissão de Educação. 

A reitora da Uemg, 
Janete Paiva, e a pró-reitora 
de Pesquisa e Pós-Graduação 
da Unimontes, Sílvia Nietsche, 
enfatizaram a necessidade de 
mais professores com dou-
torado, como forma de atrair 
recursos para pesquisa. Janete 
Paiva destacou a relativa ju-
ventude da Uemg frente a 
instituições como a UFMG e a 
UFV como um dos fatores da 
baixa titulação do corpo do-
cente. Segundo a reitora, so-
mente 9% dos professores da 
Uemg têm doutorado, contra 
70% da UFMG, “que, no entan-
to, já tem 80 anos de funcio-
namento, enquanto a Uemg só 
tem 20”. 

A Uemg enfrenta obstá-
culos também na contratação 
dos professores. “Quarenta 
por cento ainda são de con-
tratação temporária. Até 
2007, eram 80%. Por isso 
pedimos ajuda da Comissão 
de Educação, para resolver a 

A Comissão de Educação realizou ontem debate público sobre ciência, tecnologia e inovação

situação de concursos para 
professores”, disse a reito-
ra. Ainda assim, segundo a  
reitora, a instituição tem se 
destacado em alguns campos, 
como a Escola de Design, de-
tentora de prêmios em proje-
tos de pesquisa. A Uemg tem 
dez unidades distribuídas por 
seis municípios, com 28 gra-
duações e 1,8 mil vagas. 
Unimontes – A pró-reitora 
Sílvia Nietsche afi rmou que, 
apesar das difi culdades, a 
Unimontes tem sido referên-
cia para o desenvolvimento 
regional do Norte mineiro e 
dos Vales do Jequitinhonha 

e do Mucuri. Segundo ela, 
os mais de R$ 200 milhões 
de investimentos em Montes 
Claros e região nos últimos 
anos, por empresas nacionais 
e estrangeiras, devem-se em 
grande parte à qualidade dos 
recursos humanos, resultado 
da excelência da graduação 
da instituição.

De acordo com a pró-
-reitora, a Unimontes é impor-
tante centro captador de recur-
sos para bolsas, sendo que em 
2009 foram R$ 9 milhões, de 
instituições públicas e priva-
das. A universidade tem 12 mil 
alunos divididos em 12 unida-

des e 1,3 mil professores, sen-
do 135 doutores. Atualmente, 
mantém 241 projetos de pes-
quisa e convênios com uni-
versidades de países diversos. 
Leia mais na página 2

 Willian Dias
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O debate público realizado pela Comissão de Educação reuniu reitores, pesquisadores e especialistas

Minas Gerais é destaque no segmento de
pesquisa, ciência e tecnologia no Brasil

O diretor de Inovação 
da Financiadora de Estudos e 
Projetos do Governo Federal 
(Finep), Eduardo Costa, 
considera Minas Gerais um 
Estado de destaque no cená-
rio nacional no setor de pes-
quisa, ciência e tecnologia. 
A declaração foi dada duran-
te o Debate Público Ciência, 
Tecnologia e Inovação 
em Minas Gerais, realiza-
do ontem pela Comissão 
de Educação, Ciência, 
Tecnologia e Informática. 

O evento, proposto 
pelo deputado Carlin Moura 
(PCdoB), teve o objetivo de 
discutir as perspectivas e 
colher contribuições para 
a 4ª Conferência Nacional 
de Ciência, Tecnologia e 
Inovação, que acontece entre 
os dias 26 e 28 de maio, em 
Brasília.

Eduardo Costa explicou 
que a Finep conta com um 
orçamento de R$ 4 bilhões 
por ano, sendo que 50% do 
total são destinados à infra-
estrutura universitária para 
pesquisa e os outros 50% ao 
apoio a empresas. Essa se-
gunda parte, de acordo com 
ele, é dividida em subsídios 
a juro zero ou negativo, sub-
venções a fundo perdido e 
investimentos em capital de 
risco. “Minas Gerais é um 
dos únicos Estados que con-
tam com as três modalidades 
de aplicação dos recursos da 
Finep”, fi nalizou.

O deputado Carlin 
Moura destacou que é preci-
so consolidar uma política de 
Estado que seja permanente 
e viabilize a produção e a 
utilização do conhecimento 
de forma justa, para toda a 
sociedade. Para ele, um dos 
caminhos é promover a inte-
gração das políticas de ciên-
cia e inovação com as políti-
cas voltadas aos segmentos 
empresariais. “A parceria 
com o setor privado é im-
portante, especialmente pela 
perspectiva de crescimento 

da economia nacional. Cada 
vez mais, precisaremos de 
profi ssionais e empresas ca-
pacitadas”, disse.

Para o presidente da 
Comissão de Educação, de-
putado Ruy Muniz (DEM), 
vive-se hoje um novo tempo 
em que a pesquisa, a ciência 
e a tecnologia contribuem 
diretamente para o desen-
volvimento econômico e a 
redução das desigualdades 
sociais. Ele destacou os in-
vestimentos do Governo do 
Estado no segmento, com 
destaque para os programas 
de incentivo à capacitação, 
concessão de bolsas de es-
tudo, realização de eventos 
científi cos e apoio às univer-
sidades. 

Segundo ele, entre 
2003 e 2008, houve um au-
mento de 800% nos investi-
mentos em tecnologia e de 
1.200% nos programas de 
pesquisa e desenvolvimen-
to. “Para se ter uma ideia, 
somente em 2008 foram dis-
tribuídas 4,7 mil bolsas de 
estudo, realizados 1,4 mil 
eventos científi cos e aloca-
dos recursos da ordem de R$ 
34 milhões para 70 projetos 
científi cos desenvolvidos no 
Estado”, concluiu.

Número de patentes
é pequeno no País
A necessidade de am-

pliar a participação da ini-
ciativa privada no setor de 
pesquisa e investir mais na 
produção de patentes foi um 
ponto comum nos pronun-
ciamentos do presidente da 
Fapemig, Mário Neto Borges, 
e do reitor da UFMG, Clélio 
Campolina.

Mário Neto destacou 
alguns números para ilustrar 
as carências do País. Embora 
produza cerca de 2% da pes-
quisa científi ca mundial (13ª 
colocação), o Brasil é res-
ponsável por apenas 0,1% 
das patentes registradas. A 
Coreia do Sul, que produz 
um volume pouco maior em 
pesquisa científi ca, registra 
3% das patentes. 

O presidente da 
Fapemig relacionou esse da-
do com outra característica 
da pesquisa coreana, que é 
majoritariamente fi nanciada 
pelas empresas privadas, 
responsáveis por 76% dos 
investimentos no setor. No 
Brasil, a proporção é inver-

sa, com cerca de 80% de in-
vestimento público.

Clélio Campolina, por 
sua vez, lembrou que a ex-
pansão coreana e a japonesa 
aconteceram a partir de uma 
abertura dos mercados oci-
dentais às exportações des-
ses países, feitas com base 
na empresa nacional. Daí a 
necessidade de incentivar a 
empresa nacional, uma vez 
que as empresas estrangei-
ras tendem a usar tecnolo-
gia desenvolvida em seus 
países. 

O reitor da UFMG disse 
que já houve muito precon-
ceito contra a parceria entre 
universidade e setor priva-
do. Apesar disso ter muda-
do, ainda há difi culdades, 
como restrições burocráti-
cas que impõem regras de 
concorrência pública a uma 
parceria em pesquisa. “Uma 
empresa não vai participar 
de concorrência pública, 
pois ela precisa de exclusi-
vidade, precisa obter lucro 
com a pesquisa”, afi rmou.

Marcelo Metzker



18 de maio de 2010 terça-feira – Assembleia Informa • 3COMISSÕES

Audiência foi a 14ª de uma série

A Comissão de Segurança Pública realizou ontem audiência para discutir os problemas de Vespasiano

Gargalo no Judiciário obriga soltura 
de presos perigosos em Vespasiano

O excesso de prazo de 
prisões provisórias está obri-
gando o Judiciário a pôr na 
rua acusados de crimes vio-
lentos em Vespasiano, na 
Região Metropolitana de Belo 
Horizonte. O alerta é do pro-
motor de Justiça Daniel de 
Oliveira, que atua na comarca 
local. Ele foi um dos convida-
dos da audiência da Comissão 
de Segurança Pública realiza-
da ontem no município.  

Há pouco mais de um 
mês na comarca, Daniel de 
Oliveira já foi obrigado a reco-
mendar a soltura de presos por 
excesso de prazo em dez opor-
tunidades. O problema, segun-
do ele, é que a comarca – que 
atende pouco mais de 120 mil 
pessoas de Vespasiano e São 
José da Lapa – conta apenas 
com uma vara criminal, onde 
atua uma juíza. 

“Essa situação me cau-
sa mal estar e sensação de 
impotência. Se não for insta-
lada urgentemente uma nova 
vara criminal, fi cará difícil 
julgar os processos”, afi rmou 
o promotor, alertando para a 
possibilidade de um crimino-
so acusado de 15 homicídios 
ir para a rua em breve também 
por excesso de prazo. O pro-
motor aproveitou para fazer 
três apelos aos deputados: 
a designação urgente de um 
juiz substituto; a instalação 
de uma nova vara criminal; 
e a instalação da Defensoria 
Pública. 

Diante da gravida-
de da situação, o presidente 
da Comissão de Segurança 
Pública, deputado João Leite 
(PSDB), informou que o assun-
to deve ser tratado em nível 
institucional. Por isso, vai pe-
dir a colaboração do presiden-
te da ALMG, deputado Alberto 
Pinto Coelho (PP). “Se a vara já 
foi criada por meio de uma lei 
aprovada na Assembleia, temos 
que cobrar a instalação da mes-
ma”, afi rmou o parlamentar. 
Índices favoráveis – Se a 
situação é crítica em relação 
ao Judiciário e ao Ministério 

Público, a Polícia Militar es-
tá comemorando estatísticas 
favoráveis em relação à vio-
lência. No primeiro quadri-
mestre de 2010, o número 
de crimes violentos caiu 4% 
na 3ª Região Integrada de 
Segurança Pública (Risp), 
onde estão Vespasiano e ou-
tras 21 cidades. De 2008 para 
2009, a queda foi de 5,1%. 

O desafi o, segundo o 
coronel Aryone de Almeida 
Júnior, comandante da 3ª 
Região da Polícia Militar, é 
preparar a instituição para o 
crescimento pelo qual passa a 
região. “A área abrangida pe-
la 3ª Risp é muito grande, vai 
de Ouro Preto a Vespasiano, 

com cidades de caracterís-
ticas distintas”, analisou. A 
falta de efetivo, segundo ele, 
também é um problema. 

O delegado Elcides José 
Batista Guimarães também 
reclamou da insufi ciência de 
pessoal. O 3º Departamento 
de Polícia Civil, que abrange 
22 cidades, recebeu apenas 48 
agentes do último concurso. 
Além disso, segundo ele, há 
cidades que não têm plantão 
nem delegados e escrivães.
Rodeios – A deputada Maria 
Teresa Lara (PT) demonstrou 
preocupação também com a 
realização de grandes even-
tos, como feiras, rodeios e 
shows, muito comuns na re-

gião. “É necessária a inte-
gração entre os diferentes 
órgãos responsáveis para que 
haja um planejamento ante-
rior à realização desses even-
tos”, afi rmou. 

Um dos requerimen-
tos aprovados pelos parla-
mentares pede justamente 
à Secretaria de Estado de 
Defesa Social a criação de uma 
Comissão de Monitoramento 
da Violência em Eventos 
Esportivos e Culturais na área 
da 3ª Risp. Foram aprovados 
ainda outros oito requeri-
mentos, com pedidos de pro-
vidências a autoridades em 
relação às demandas apresen-
tadas durante a audiência.

A audiência pública de 
ontem em Vespasiano foi a 
14ª de um total de 18 a se-
rem realizadas pela Comissão 
de Segurança Pública. A me-
ta é visitar todas as cidades 
sedes de Região Integrada de 
Segurança Pública (Risp) do 
Estado e outras que estejam 
distantes da sede de sua Risp. 

A comissão pretende ela-
borar um diagnóstico da segu-

rança pública em Minas e colher 
sugestões de melhorias que 
atendam também a particulari-
dades identifi cadas nas diversas 
regiões. O documento fi nal será 
apresentado no Fórum Técnico 
Segurança pública: drogas, crimi-
nalidade e violência, a ser rea-
lizado nos dias 11, 12 e 13 de 
agosto, no Plenário. 

A iniciativa foi elogiada 
pelo deputado Rômulo Veneroso 

(PV), que reafi rmou o compro-
misso da Assembleia de melhorar 
a segurança pública no Estado. 
O parlamentar lamentou ainda a 
ausência de um representante do 
Executivo na audiência pública de 
Vespasiano. 
Presenças – Deputado João 
Leite (PSDB), presiden-
te; deputada Maria Teresa 
Lara (PT), vice; e deputado 
Rômulo Veneroso (PV).

Guilherme Dardanhan
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Operação Urbana do Isidoro levanta
polêmica entre prefeitura e quilombolas

Uma iniciativa da 
Prefeitura de Belo Horizonte 
para permitir a construção 
de milhares de apartamentos 
nas proximidades da Cidade 
Administrativa do Estado 
está alvoroçando políticos, 
ambientalistas e defensores 
dos direitos dos quilombolas. 
Trata-se da chamada Operação 
Urbana do Isidoro, que moti-
vou uma reunião da Comissão 
de Direitos Humanos ontem, 
presidida pelo deputado 
Durval Ângelo (PT).

Um dos autores do re-
querimento foi o deputado 
Irani Barbosa (PMDB), para 
quem este “será o maior pro-
jeto de estelionato contra a 
população de Belo Horizonte, 
aos seus valores e ao seu 
patrimônio”. Segundo ele, 
o Projeto de Lei Municipal 
820/09, que permitiria a 
construção de 75 mil aparta-
mentos numa área de 10 mi-
lhões de m², ao custo de R$ 
15 bilhões, não teria os devi-
dos estudos de impacto social 
e não foi amplamente discu-
tido na Câmara Municipal. 
Entre outras benesses aos 
empresários que chegariam a 
R$ 1 bilhão, estaria a isenção 
de IPTU por dez anos. 

O deputado relatou que 
terras públicas naquela re-
gião foram doadas em 1916 
para a construção de um sa-
natório, que funcionou algum 
tempo e depois foi desativa-
do. Em 1983, lei de iniciativa 
do prefeito manteve a doação 
a Granjas Werneck S.A, que 
agora estaria transferindo o 
terreno para empreendedores. 
Para isso será necessário mu-
dar a Lei de Uso e Ocupação 
do Solo.

O vereador Iran 
Barbosa, que é fi lho do de-
putado, apresentou outros 
números. A área do empre-
endimento seria de 6 milhões 
de m2 e abrigaria 250 mil 
pessoas, sem equipamentos 
urbanos capazes de suportar 
esse acréscimo. O vereador 

também alertou para o risco 
de se mudar a Lei de Uso do 
Solo em ano eleitoral, com os 
interesses escusos que podem 
infl uenciar essas mudanças.
Ameaça de morte – Um dos 
maiores impasses para o an-
damento da Operação Urbana 
do Isidoro é o direito de 57 
quilombolas que ocupam uma 
área adjacente ao projeto. 
Pelo projeto, eles teriam di-
reito a apenas dois hectares, 
mas reivindicam na Justiça 
outros 17 hectares. Uma ave-
nida de acesso atravessaria 
a terra dos quilombolas com 
um grande corte no morro. 

A resistência dos qui-
lombolas tem provocado 
ameaças de morte à presiden-
te do Quilombo Mangueiras, 
Ione Maria Oliveira. O depu-
tado Durval Ângelo pediu a 

imediata inclusão da líder 
no Programa de Proteção 
aos Defensores dos Direitos 
Humanos.

O processo de delimi-
tação das terras do quilombo 
já estaria bem adiantado, na 
fase de abertura ao contra-
ditório, segundo José Sérgio 
Pinto, procurador do Incra. 
No entanto, a ameaça de de-
salojar os quilombolas é real, 
já que o projeto está em vias 
de ser votado a toque de caixa 
na Câmara Municipal, segun-
do o vereador Iran Barbosa.

Requerimento do de-
putado Durval Ângelo ao 
prefeito Márcio Lacerda e à 
presidente da Câmara, Luzia 
Ferreira, pede a suspensão 
da votação do PL 820/09 até 
que todas as questões sejam 
esclarecidas.

A Comissão de Direitos Humanos questiona a Operação Urbana do Isidoro

Alair Vieira

PBH ignora
existência 

de quilombo
Na reunião de ontem 

da Comissão de Direitos 
Humanos, Maressa Miranda, 
diretora do escritório 
de Direitos Humanos da 
Sedese, alertou que o pes-
soal técnico da Prefeitura 
de Belo Horizonte desco-
nhece inteiramente a exis-
tência de um quilombo na 
área do Isidoro e ignora os 
direitos culturais estabele-
cidos na Constituição para 
esses habitantes. “Sequer 
sabem pronunciar a palavra 
quilombola”, afi rmou. Para 
ela, a questão quilombola 
em Minas Gerais é vergo-
nhosa, já que a única co-
munidade reconhecida foi a 
de Porto Coris, que foi inun-
dada pela usina de Irapé.

O promotor de 
Justiça Rodrigo Filgueira de 
Oliveira, da área de Direitos 
Humanos, embora reconhe-
cendo que a prevalência 
do caso seja do Ministério 
Público Federal, compro-
meteu-se a procurar ime-
diatamente seus colegas 
das áreas de Patrimônio 
Público, Meio Ambiente, 
Habitação e Urbanismo, 
para investigarem os obje-
tivos e os procedimentos da 
Operação Urbana do Isidoro. 
Presenças – Deputados 
Durval Ângelo (PT), presi-
dente; Irani Barbosa (PMDB) 
e Ruy Muniz (DEM). Também 
participaram da reunião: 
Cláudio Rodrigues Braga, 
assessor da Presidência da 
República; Humberto Adami 
Santos Jr, ouvidor da Seppir; 
Giêdra Cristina Pinto Moreira, 
defensora pública da União; 
e Gustavo Corgozinho Alves 
de Meira, defensor público 
estadual.
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Projeto da LDO deve ser recebido na 
Reunião Ordinária de Plenário de hoje

O projeto de Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) 
para 2011 deve ser recebido na 
Reunião Ordinária de Plenário 
desta terça-feira. De autoria do 
governador do Estado, a  LDO 
inclui as metas fi scais, as me-
tas físicas, prioridades de ação 
governamental e riscos fi scais. 
Para 2011, a estimativa de re-
ceitas e despesas do governo é 
de R$ 46 bilhões; para 2012, de 
R$ 50,10 bilhões; e para 2013, 
de R$ 54,69 bilhões. 

A LDO reúne orienta-
ções para elaboração da Lei 
Orçamentária Anual, funcio-
nando como um elo entre esta 
e o Plano Plurianual de Ação 
Governamental (PPAG) – que 
traz uma programação de mé-
dio prazo. Ela tramita em tur-

no único na Assembleia, com 
prazo de 60 dias, e é analisada 
por uma comissão ampliada, 
composta pelos integrantes 
da Comissão de Fiscalização 
Financeira e Orçamentária mais 
dois membros das demais co-
missões. Após a publicação no 
Minas Gerais, abre-se o prazo 
para as emendas, que recebe-
rão parecer para então serem 
apreciadas no Plenário.

De acordo com o pro-
jeto da LDO, a dívida pública 
do Estado consolidada para 
2011 é de R$ 67,58 milhões, 
para 2012, de R$ 69,46 mi-
lhões, e para 2013, de R$ 
70,91 milhões. A Secretaria 
de Planejamento e Gestão 
(Seplag) propõe um superá-
vit primário do Estado, para 

2011, de 0,07% do PIB nacio-
nal, o que equivale a R$ 2,82 
milhões. A receita primária 
do Estado deverá situar-se 
em torno de 1,18% do PIB em 
2011. A previsão, segundo a 
Seplag, é de que a despesa 
primária alcance 1% do PIB 
nacional.
Prioridades – As prioridades 
e metas da administração pú-
blica estadual para o exercício 
de 2011 correspondem àquelas 
defi nidas para os programas 
estruturadores, detalhadas no 
PPAG 2008-2011. No caso da 
Defensoria Pública, Ministério 
Público, Tribunal de Contas e 
Poderes Legislativo e Judiciário, 
as metas são as consignadas nos 
respectivos programas fi nalísti-
cos do mesmo plano.

De acordo com o proje-
to de lei, Minas estabeleceu 
em seu plano estratégico uma 
área de resultados voltada 
para a qualidade fi scal, com 
ações em programas elabora-
dos para o melhor gerencia-
mento da receita e programas 
de qualidade do gasto. 

Para tanto, vem desen-
volvendo iniciativas no senti-
do de monitorar as despesas 
estaduais de modo a manter o 
equilíbrio fi scal. Um exemplo, 
segundo a Seplag, é o acompa-
nhamento das despesas defi ni-
das a partir de uma carteira de 
elementos em que são estabe-
lecidas metas para cada unida-
de orçamentária, com vistas à 
redução dos gastos de manu-
tenção da máquina pública. 

ORDEM DO DIA
Reunião Ordinária (14 horas)
PL 3.858/09

Do governador, que altera o Fundo Estadual de Habitação. Votação em 1º turno

PL 4.144/10
Do governador, que amplia o campo de atuação da MGS. Votação em 1º turno

PL 4.389/10
Do Tribunal de Justiça, que dispõe sobre a revisão anual dos salários 
dos servidores do Judiciário. Discussão em 2º turno (urgência)

PL 4.057/09
Do deputado Gil Pereira, que altera a Lei 17.353, de 2008, que dispõe 
sobre o uso do solo nas áreas de ocorrência de mata seca. Discussão 
em 1º turno

Reunião Extraordinária (20 horas)
Destina-se à apreciação da mesma pauta da Reunião Ordinária.

Bancos de dados passam a informar
sobre eventos institucionais da ALMG

INTERNET

Os bancos de dados 
de tramitação de maté-
rias (Mate) e de legislação 
mineira (NJMG), manti-
dos pela Gerência-Geral de 
Documentação e Informação, 
passam agora a exibir, no 
campo “Observação”, infor-
mações sobre eventos institu-
cionais da Casa, tais como se-
minários legislativos, fóruns 

técnicos, ciclos de debates, 
conferências estaduais e ou-
tros que tenham subsidiado a 
elaboração ou a discussão de 
proposições legislativas.

O levantamento dos 
projetos de lei ou de propos-
tas de emenda à Constituição 
resultantes desses eventos foi 
feito a partir de pesquisas ao 
banco de dados Mate, em que 

foram buscados textos de jus-
tifi cações e de pareceres nos 
quais esses mecanismos de 
interlocução com a socieda-
de tenham sido mencionados 
como subsídio ao processo 
legislativo.

A pesquisa foi comple-
mentada por meio de con-
sulta à publicação elaborada 
pela equipe da Gerência-Geral 

de Projetos Institucionais 
denominada A Assembleia de 
Minas e a construção coletiva 
de políticas públicas – Even-
tos Institucionais 1990/2009, 
que reúne informações e da-
dos estatísticos dos eventos 
realizados no período e seus 
resultados práticos, entre os 
quais a criação de normas ju-
rídicas.
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ACONTECE HOJE

TV ASSEMBLEIA

 6h30 Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte

 7h30 Repórter Assembleia

 8h Mundo Político

 8h30 Panorama (ao vivo) – Formação de condutores 

 9h Assembleia ao Vivo – Comissões

 12h30 Via Justiça – Marco civil da internet

 13h Mundo Político

 13h30 Repórter Assembleia – 1ª edição (ao vivo)  – O que acontece 

na Assembleia e as principais notícias do Estado

 14h Assembleia ao Vivo – Visão Parlamentar

 14h15 Plenário (ao vivo) – Reunião Ordinária, com pronunciamentos, 

discussão e votação de proposições 

 18h Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte

 19h Panorama – Formação de condutores

 19h30 Repórter Assembleia – 2ª edição (ao vivo) – O que acontece na 

Assembleia e as principais notícias do Estado

 19h55 Trabalho de base

 20h Compacto Pinga-Fogo

 20h15 Assembleia ao Vivo – Reunião Extraordinária de Plenário

 21h Memória e Poder – Depoimento do jurista Hélio Bicudo

 22h Repórter Assembleia 

 22h30 Mundo Político (inédito) – Entrevistas, comentários e notas 

sobre a movimentação política no País

 23h Plenário (reprise)

 1h Panorama – Formação de condutores

 1h30 Repórter Assembleia

 2h Debate Público – HIV/Aids: prevenção, assistência e parcerias

 6h Brasil Eleitor

9 horas

• Comissão de Cultura (Teatro) – discutir a criação do Programa Nacional de In-
centivo à Cultura. Convidados: presidente da Comissão de Educação e Cultura 
da Câmara dos Deputados, Ângelo Vanhoni; relatora do Projeto de Lei Federal 
6.722/10, Alice Portugal; secretário de Fomento e Incentivo à Cultura do 
Ministério da Cultura, Henilton Menezes; chefe da representação regional do 
Ministério da Cultura, Aída Ferrari; secretário de Estado de Cultura, Washing-
ton Thadeu Mello; secretário executivo da Associação Pró-Cultura do Palácio 
das Artes, Luis Eguinoa; chefe do Departamento Cultural da Universidade 
Federal de Lavras, Silvério José Coelho; gerente de Arte e Cultura da Fundação 
Arcelor-Mittal Brasil, Marcelo Santos; representante do grupo Teatro Inverti-
do, Leonardo Lessa. Requerimento da deputada Gláucia Brandão

9h30

• Comissão de Constituição e Justiça (Plenarinho IV) – discutir e votar 
pareceres de 16 projetos, entre os quais: o PL 4.413/10, do governador, 
que autoriza o Estado a contratar empréstimo com o BID; o 4.434/10, do 
deputado Célio Moreira, que proíbe a comercialização das chamadas “pul-
seiras do sexo”; e o 4.443/10, da deputada Rosângela Reis, que autoriza 
a MGI a realizar concessão de imóveis de interesse social

10 horas

• Comissão de Segurança Pública (Plenarinho III) – discutir formas de 
combater o golpe conhecido como “saidinha de banco”. Convidados: pro-
curador-geral de Justiça, Alceu José Torres Marques; comandante-geral 
da Polícia Militar, coronel Renato Vieira de Souza; chefe da Polícia Civil, 
Marco Antônio Monteiro de Castro; presidente da diretoria executiva da 
Febraban, Fábio Colletti Barbosa; presidente do Sindicato dos Emprega-
dos em Estabelecimentos Bancários de Belo Horizonte e Região, Clotário 
Cardoso. Requerimento dos deputados João Leite, Rômulo Veneroso, Te-
nente Lúcio e deputada Maria Tereza Lara

• Comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuinte (Plenarinho I) – 
discutir e votar parecer sobre o PL 4.124/09, do deputado Leonardo 
Moreira, que obriga a veiculação de informações sobre os direitos dos 
consumidores no versos das notas fi scais

• Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (Plenarinho 
II) – discutir e votar pareceres sobre os PLs: 4.134/09, da deputada Ana 
Maria Resende, que altera a Lei 7.772, de 1980, que dispõe sobre a prote-
ção do meio ambiente; 4.176/10, do deputado Zé Maia, que altera a legis-
lação de proteção do pequizeiro; e 4.066/09, do deputado Arlen Santiago, 
que dispõe sobre a criação e a implantação de parques fl orestais

10h30

• Comissão de Direitos Humanos (Auditório) – debater denúncias de amea-
ças e perseguições sofridas por professores da rede estadual em greve. 

Convidados: governador Antonio Anastasia; procurador-geral de Justiça, 
Alceu José Torres Marques; secretárias de Estado de Planejamento e Ges-
tão, Renata Vilhena, e de Educação, Vanessa Guimarães Pinto; presidente 
do Sind-UTE, Beatriz da Silva Cerqueira; diretor político do Sindpúblicos, 
Geraldo Antônio Henrique da Conceição

13 horas

• Reunião do Sind-UTE (Hall das Bandeiras) – cessão de espaço
14 horas

• Reunião Ordinária (Plenário)
• Comissão de Direitos Humanos (Auditório) – discutir a omissão do 

poder público na fiscalização do transporte clandestino de escolares 
na Região Metropolitana de Belo Horizonte. Convidados: procura-
dor-geral de Justiça, Alceu José Torres Marques; comandante-geral 
da Polícia Militar, coronel Renato Vieira de Souza; diretor-geral do 
DER, José Elcio Santos Monteze; chefe do Detran, Oliveira Santiago 
Maciel; secretário municipal de Segurança Urbana e Patrimonial de 
Belo Horizonte, Genedempsey Bicalho Cruz; diretor-presidente da 
BHTrans, Ramon Victor Cesar; presidente da Cooperativa dos Trans-
portadores de Passageiros de Minas Gerais, Renato Augusto Soares; 
presidente do Sindicato das Empresas de Transporte Turístico e de 
Fretamento da RMBH, Nivaldo José Soares Júnior. Requerimento do 
deputado Vanderlei Miranda

14h30

• Comissão de Administração Pública (Plenarinho IV) – discutir e votar 
proposições que dispensam a apreciação do Plenário

15 horas

• Comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuinte – visita para veri-
fi car as condições de atendimento da Unimed nos hospitais próprios de 
Contagem e Betim. Requerimento do deputado Délio Malheiros

15h15

• Comissão de Política Agropecuária e Agroindustrial (Plenarinho II) – 
discutir o programa Minas + Seguro. Convidados: assessor técnico da 
Superintendência de Economia Agrícola da Secretaria de Estado de Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento, Daniel de Paula Carneiro; coorde-
nador da Subcâmara Técnica de Seguro Rural da Secretaria de Estado 
de Agricultura, José Carlos Campello de Castro; coordenador de Crédito 
Rural da Emater, João Augusto Guabiraba; analista de Agronegócios da 
Faemg, Aline de Freitas Veloso. Requerimento dos deputados Antônio 
Carlos Arantes, Domingos Sávio, Dilzon Melo e Chico Uejo

20 horas

• Reunião Extraordinária (Plenário)


